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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE *********

TAXONOMIA DO SAJ-MP:
ASSUNTO: 12862 – ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
PORTARIA Nº _____/202*
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº ___/202*
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu membro adiante assinado, no uso das atribuições constitucionais conferidas pelos arts. 127 e 129, ambos da Constituição Federal de 1988, art. 130, III, da Constituição do Estado do Ceará, art. 26, I, da Lei nº 8.625/93 e na Resolução nº 007/2010, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Ceará, no Manual de Taxonomia do Conselho Nacional do Ministério Público, e
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, sendo seu dever zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias a sua garantia e o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público cabe exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal sempre que for necessária a garantia do seu respeito pelos poderes municipais, nos termos do artigo 27, inciso I da Lei nº 8.625/93;
CONSIDERANDO que o art. 26 caput Resolução nº 36/2016 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Ceará – OECPJ – preconiza que o Procedimento Administrativo (PA), tem como uma de suas finalidades o acompanhamento e fiscalização, de forma continuada, de políticas públicas e instituições; 
CONSIDERANDO que a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, conforme artigo 205 do texto constitucional;
CONSIDERANDO que a Carta Magna e o Estatuto da Criança e do Adolescente garantem a todas as crianças e aos adolescentes, com absoluta prioridade, direitos fundamentais, assegurando-lhes primazia em receber proteção e socorro, precedência no atendimento nos serviços públicos, preferência na formulação de políticas e destinação privilegiada de recursos para sua proteção;
CONSIDERANDO que a educação é direito fundamental do ser humano, inserida no rol de direitos sociais, consoante firmado no artigo 6ª da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 9.394/90 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no sentido que: “O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de […] atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde” (art. 4º, VIII, LDB);
CONSIDERANDO a Lei nº 11.346, de 15 de Setembro de 2006 que criou o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN com vistas em assegurar o direito humano à alimentação adequada e dá outras providências;
CONSIDERANDO que esse diploma legal indica no art. 2º que “a alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da população”;
CONSIDERANDO o artigo 3º, da mesma normativa, que traz o conceito de segurança alimentar: “A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis”;
CONSIDERANDO a Lei nº 11.947/2009, que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e institui a Política Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), assegurando o direito à alimentação adequada e saudável aos alunos da educação básica pública, com vistas ao pleno desenvolvimento biopsicossocial, à melhoria do rendimento escolar e à formação de hábitos alimentares saudáveis, bem como estabelecendo diretrizes para a oferta de refeições que atendam às necessidades nutricionais dos estudantes durante o período letivo, sob a responsabilidade dos entes federados;
CONSIDERANDO a Resolução CD/FNDE nº 04, de 26 de fevereiro de 2026, que dispõe sobre a gestão e a oferta da alimentação escolar no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE);
CONSIDERANDO a Resolução nº 789/2024 do Conselho Federal de Nutricionistas, que dispõe sobre as atribuições do nutricionista no âmbito do PNAE, estabelecendo parâmetros técnicos e quantitativos mínimos de referência para o planejamento, a execução e a avaliação da alimentação escolar, em consonância com os princípios da segurança alimentar e nutricional; 
CONSIDERANDO que, para o pleno exercício do direito à alimentação adequada, impõe-se a observância dos princípios do Direito Humano à Alimentação Adequada, nos termos da Portaria nº 2.715/2011, que institui a Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), em articulação com as diretrizes da Política Nacional de Promoção da Saúde, consolidadas na Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017; 
CONSIDERANDO que compete ao Conselho de Alimentação Escolar acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados à alimentação escolar, zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às condições higiênicas, bem como a aceitabilidade dos cardápios oferecidos, receber o relatório anual de gestão do PNAE e emitir parecer conclusivo a respeito, aprovando ou reprovando a execução do Programa, além de acompanhar e fiscalizar o cumprimento das diretrizes da alimentação escolar, nos termos da Lei nº 11.947/2009;
CONSIDERANDO que a Lei Estadual nº 19.455/2025 e o Decreto Estadual nº 37.253/2026, em consonância com o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), estabelecem normas voltadas não apenas à promoção da alimentação no ambiente escolar, mas à garantia de sua qualidade saudável e adequada, determinando a exclusão de alimentos ultraprocessados e açucarados, bem como proibindo sua comercialização e publicidade, com vistas à proteção da saúde e ao pleno desenvolvimento de crianças e adolescentes; 
CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Educação, instituído pela Lei nº 15.388/2026, estabelece diretrizes, metas e estratégias voltadas à garantia do direito à educação com qualidade, equidade e inclusão, compreendendo a alimentação escolar como componente indissociável das condições de permanência e aprendizagem dos estudantes, impondo aos entes federados a adoção de políticas públicas integradas que assegurem a oferta de condições adequadas ao desenvolvimento integral dos educandos, dentre as quais se insere a promoção da alimentação adequada e saudável no ambiente escolar;
CONSIDERANDO o rol de objetivos para o Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas, compromisso assumido pelo Brasil junto às Nações Unidas — ONU, que assim dispõe: “Objetivo 2 – Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável”;
CONSIDERANDO que nesse mesmo rol o Objetivo 4 assim dispõe: “Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todas e todos”.
RESOLVE:

Art. 1º. Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, para fins de análise e acompanhamento, acerca da prestação da alimentação escolar aos alunos vinculados às escolas públicas municipais e atuação do Conselho de Alimentação Escolar do município ********.

Art. 2º. Nomear **********, Técnico(a) Ministerial (ou servidor cedido) lotado(a) nesta Promotoria de Justiça, para secretariar os trabalhos e cumprir as diligências, os quais serão desenvolvidos nos autos, razão pela qual determino que se expeça o Termo de Compromisso para ser assinado.

Art. 3º. Determinar, expedição de Ofício à Secretaria Municipal de Educação (SME) para, no prazo ** dias, enviar as seguintes informações:

I) Modelo de gestão do PNAE, incluindo forma de execução (direta ou terceirizada), divisão de responsabilidades, quantitativo de refeições fornecidas por unidade de ensino e percentual de aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar; 
II) Estrutura técnica responsável pelo PNAE, incluindo composição da equipe, formação, funções, carga horária, vínculo funcional e identificação do responsável técnico, com indicação de sua regularidade perante o FNDE;
III) Descrição das ações de educação alimentar e nutricional desenvolvidas na rede municipal de ensino, voltadas à promoção de hábitos alimentares saudáveis (incluindo a inserção da temática no Projeto Político Pedagógico), bem como a existência, o funcionamento e a manutenção de hortas escolares e sua utilização como meio pedagógico;
IV) Gestão da aquisição de gêneros alimentícios, abrangendo procedimentos de publicidade, proporção entre alimentos in natura, minimamente processados e ultraprocessados, forma de seleção, contratação de fornecedores e critérios utilizados no planejamento das aquisições; 
V) Condições de qualidade e segurança da alimentação escolar, incluindo composição e adequação nutricional dos cardápios, mecanismos de controle de qualidade na produção e armazenamento dos alimentos, procedimentos de manipulação e controle sanitário, bem como condições de acesso à água potável e monitoramento de sua qualidade;                                                                                                                                                
VI) Condições de atuação dos manipuladores de alimentos, incluindo uso de uniformes e EPIs, bem como capacitações realizadas nos últimos 12 meses, com indicação de conteúdos e carga horária; 
VII) Planejamento e monitoramento do PNAE, incluindo organização do calendário escolar, adequação do cardápio às diretrizes nutricionais, mecanismos de supervisão e acompanhamento, e dados consolidados sobre aquisição de gêneros alimentícios, com indicação de origem (agricultura familiar e demais fornecedores) e valores executados;
VIII) (*Para municípios que possuem comunidades indígenas e/ou quilombolas) Alimentos adquiridos voltados para o atendimento dos povos indígenas e comunidades tradicionais aos seus processos próprios de produção e à cultura alimentar desses segmentos populacionais.

Art. 4º. Determinar, expedição de Ofício ao Conselho de Alimentação Escolar (CAE) para, no prazo de ** dias, enviar as seguintes informações:
I) Composição atual do CAE, forma de escolha dos membros, ato de designação e período de vigência dos mandatos;
II) Regras de funcionamento do colegiado (inclusive se há regimento interno), cronograma de reuniões realizadas e meio por onde ocorre a publicidade de seus atos;
III) Atividades desenvolvidas pelo CAE na atual gestão, incluindo reuniões realizadas, quantidade de pareceres emitidos e visitas às unidades escolares nos últimos 12 meses, com indicação de datas, locais e participantes;
IV) Planejamento e organização do colegiado, incluindo eventual plano de ação;
V) Condições de funcionamento do CAE, abrangendo autonomia, infraestrutura e suporte de materiais disponíveis para o exercício de suas atribuições;
VI) Capacitações realizadas para os membros do CAE nos últimos 12 meses, com indicação de temas, carga horária e quantidade de participantes.

Art. 5º. Determinar a expedição de Ofício à Secretaria Municipal de Saúde, para que, no prazo de 15* dias, informe as medidas de fiscalização adotadas pela Vigilância Sanitária Municipal para o cumprimento da Lei Estadual nº 19.455/2025 e do Decreto Estadual nº 37.253/2026, no que tange à vedação de fornecimento, comercialização e publicidade de alimentos ultraprocessados e açucarados no ambiente escolar e nas áreas delimitadas pelas vias públicas que circundam o quarteirão onde se encontra instalado o estabelecimento de ensino.
Publique-se no Diário Oficial do MPCE.

Registre-se.
*Local e data.

***********
Promotor(a) de Justiça
************ 
ENDEREÇO – CEP: ***** – *******-CE

e-mail: *****@mpce.mp.br
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